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ATA N.º 16/2022   
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZ DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - -----------------------------------------------  

Aos dez dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
única reunião realizada no mês de agosto, cuja data de realização foi aprovada, nos 
termos da deliberação de 20 de julho de 2022. - ---------------------------------------------------  

A data da realização da presente reunião foi publicitada pelo Edital n.º 152/2022 de 
21 de julho de 2020, sendo a mesma presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge, os Senhores Vereadores Sr. 
João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião. --------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, 
comunicados por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021 ----------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal sobre a 
minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Turismo de Portugal, I. P., e o 
Município de Almodôvar, no âmbito do Programa Formação + Próxima; ---------------------   

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a minuta de Protocolo de Parceria a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Cercicoa, no âmbito do desenvolvimento do FOEC-
Fórum Ocupacional de Expressão e Comunicação;  -----------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Normas de Utilização e 
Funcionamento da Área de Serviço para Autocaravanas de Almodôvar (ASA); -------------  

 1.4 - Apreciação e deliberação sobre o Pedido de Parecer referente à Isenção de 
IMT, formulado nos termos do artigo 51.º da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto; ----------  

 1.5 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal sobre a 
Prorrogação do prazo de execução do Projeto 07_SGS#3 EEA Grants - Estratégia 
Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas;  ------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Acordo no âmbito do Processo 
n.º 333/19.2BEBJA, a correr no Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja;  ------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de 
Almodôvar – Almovimento, destinada a apoiar as despesas com as inscrições na Escola 
de Dança;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Juventude Desportiva Rosairense, com vista a apoiar as tradicionais “Festas 
de Verão”;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Fantasias Doces, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de Verão”; ---------  



 

 

ATA N.º 16/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 10.AGO.2022 

 

293 

 

1.10 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 – Conhecimento do Despacho do Senhor Presidente referente ao apoio 
financeiro a atribuir às Freguesias para promoção e salvaguarda articulada dos 
interesses próprios das suas populações - ano de 2022.  -----------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 15/2021, da reunião ordinária realizada no dia 20 de 
julho de 2022.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta da Senhora Vereadora referente à 

Constituição do Fundo de Caixa para o serviço de Papelaria, no qual se inclui os serviços 
de Reprografia, da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho; ---------------------------------   

3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta da Senhora Vereadora referente à 
tabela de preços inerente aos serviços a prestar no Bufete e Papelaria, no qual se inclui 
os serviços de reprografia, da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho;  ------------------  

3.2.4 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária na Caixa 
Geral de Depósitos – exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, respeitantes à Empreitada 
de Obras Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – Ampliação 
do Edifício; -------------------------------------------------------------------------------------------------   

3.2.5 – Apreciação e deliberação sobre a proposta apresentada pelo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, com vista ao pagamento das despesas excecionais 
relacionadas com uma ocorrência no âmbito da FACAL 2022;  ---------------------------------  

3.2.6 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção de pagamento de taxa de 
ligação de contador e ligação à rede pública, formulado pelos Senhores Manuel Sequeira 
e Denise Catarina.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

4.1 – Ratificação do Despacho de Adjudicação proferido pelo Sr. Presidente da 
Câmara Municipal, que incidiu sobre o Relatório Final elaborado pelo Júri, no âmbito do 
Procedimento Précontratual – Concurso Público n.º 04-E/2022 - Empreitada de Obras 
Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - Ampliação do Edifício;  

4.2 – Ratificação do Despacho de Adjudicação proferido pelo Sr. Presidente da 
Câmara Municipal, que incidiu sobre a Minuta do Contrato elaborada no âmbito do 
Procedimento Précontratual – Concurso Público n.º 04-E/2022 - Empreitada de Obras 
Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - Ampliação do Edifício;  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares de "Alteração do 
Quadro Elétrico" na empreitada de “Sala Polivalente e de Apoio da E.B.1 do Rosário”;  ---  

4.4 – Ratificação do Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, relativo à 
Operação n.º POSEUR-01-1407-FC-000070 - Promoção da Eficiência Energética nos 
Transportes Públicos Coletivos de Passageiros no Município de Almodôvar; ---------------  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre a Contratualização dos Trabalhos 
Complementares n.º 3 e 4 e Minuta de Contrato de Empreitada de Obras Públicas – 
Contrato de Trabalhos Complementares ao Contrato de Empreitada – “Sala Polivalente e 
de Apoio da E.B.1 do Rosário”.  ------------------------------------------------------------------------  
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5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta da Senhora Vereadora referente ao 
valor unitário do suplemento alimentar a fornecer, no serviço de Bufete da Escola EB 
2,3/S Dr. João de Brito Camacho, no âmbito dos Auxílios Económicos de Ação Social 
Escolar;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado no âmbito do Centro de 
Apoio à Vida da CERCICOA para isenção do pagamento de ingressos nas piscinas 
municipais;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Normas Disciplinadores do 
Festival da Juventude “SummerEnd 2022”;  --------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

5.5 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. -----------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  

1.11 – Apreciação e deliberação sobre minuta de Acordo de Cooperação a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Federação de Campismo e Montanhismo de 
Portugal, no âmbito da Rede de Apoio ao Campismo/Autocaravanismo no Alentejo e 
Ribatejo;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre a candidatura apresentada no âmbito das 
Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de 
Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar;  -------------------------------  

1.13 – Apreciação e deliberação sobre a assunção de encargos decorrentes do 
averbamento em carta de condução para condução de veículo especial. ---------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CUSTOS ESTIMADOS DO SUMMER END 
2022: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo da Estimativa de custos com o 
Festival Summer End/2022, que neste momento ronda os €66.690,10 estando ainda 
previstos mais alguns custos na ordem dos 4 ou 5 mil euros. -----------------------------------  

Informou que quem organiza o festival será uma empresa e a Câmara apenas 
disponibilizará o espaço e convidou a CLDS + para fazer sensibilização junto dos jovens.  

Mais informou que os bares serão consignados pela empresa mas a exigência por 
parte da Câmara será que, de preferência, seja consignado aos empresários locais. O bar 
das piscinas, do Clube Desportivo, mantem-se. Toda a lógica do festival mantem-se na 
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mesma mas gerida por uma empresa.  ---------------------------------------------------------------  
Mais referiu que se este sistema funcionar iremos para o plano que tínhamos há 3 

anos, isto é, que o festival se comece a implementar sozinho, sem a Câmara, tendo em 
consideração que para este festival ter sucesso são necessários uma serie de requisitos 
que a Câmara não tem capacidade de fazer por falta essencialmente de meios humanos 
e conhecimento profundo desta área. ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se o procedimento já está feito? Se já 
foi entregue a uma empresa, se decidiram por consulta prévia e se tem normas.  -----------------  

A situação é uma decisão tomada pela maioria da qual não lhe deram conhecimento, só 
agora depois de estar quase tudo consumado é que é comunicado. -----------------------------------  

Questionou se nas normas há alguma cláusula que condicione o preço dos ingressos ao 
festival? -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em sua opinião, este festival é uma iniciativa pública, não tem nada contra os privados, 
mas a Câmara tem de ter uma resposta de forma a evitar que não se condicione os munícipes 
por causa dos preços. --------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente explicou que o processo ainda não está feito e decidiram pela 
consulta prévia. O procedimento será feito através da plataforma e serão convidadas 3 
empresas que trabalham nesta área, uma de Aljustrel e duas de Beja. ------------------------  

Uma das empresas concorrentes é mais conhecida, é a que tem organizado o festival 
B, tem condições para publicitar o evento, tem o palco, as tendas, etc., e era ótimo para 
nós mas que ganhe a que nos der melhores condições nos termos da proposta em 
decisão de concorrência e posteriormente de júri.  ------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ---------------- --------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO DO 
MUNICIPIO: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o apuramento do limite da dívida do 
Município para 2022 reportado pela DGAL, nos termos do n.º1 do artigo 52.º da Lei 
73/2013, de 3 de setembro e referiu que a mesma é de €17.206.081,00, o que 
demonstra um aumento da capacidade de endividamento do nosso Município em 
relação ao ano de 2021. ---------------------------------------------------------------------------------   

Salientou que é uma nota que lhe agrada comunicar, o Município passou a sua 
capacidade de endividamento de cerca de 12 milhões em 2021 para 17 milhões em 
2022, sendo que a Escola e a Residência trouxeram esse benefício e também porque 
temos pago a dívida a médio e longo prazo. ---------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. -------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ERSAR – CAMPANHA DE 
SENSIBILIZAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do ofício remetido 
pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos, sobre Gestão de 
abastecimento de água em contexto de seca. -------------------------------------------------------  

Referiu, igualmente, que a nível da CIMBAL estão a preparar um Projeto de 
sensibilização para o Distrito que poderá ser financiado pela APA. ----------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ---------------- --------------------- 

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 14.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  -------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 14.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu 
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Despacho de 18 de julho, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€868.425,00, em termos de orçamento da Receita, dos quais €205.575,00 são de natureza 
corrente e €662.850,00 de natureza capital e no que respeita ao orçamento de Despesa, o 
valor é de €26.300,00de natureza corrente. ---------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 15.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  -------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 15.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu 
Despacho de 29 de julho, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€174.370,00 dos quais €121.770,00 são de natureza corrente e €52.600,00 são de 
natureza capital. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por referir que existe um pedido do Moto Clube para 
cedência da cozinha da Escola com objetivo de confecionar refeições. -------------------------------  

Explicou que o problema deste pedido é que não está contemplado na Tabela de Taxas e 
Licenças. Este pedido implica gastos, nomeadamente, com o gás e a presença de um 
funcionário e isso não está na tabela de preços. -----------------------------------------------------------  

Nestes termos quis saber a opinião dos vereadores a fim de criar este preço na Tabela de 
Taxas e Licenças? Fazermos uma ficha de custeio e sugerimos um valor de referencia? ---------  

Mais referiu que se todos concordarem irá diligenciar no sentido de criar estes preços na 
Tabela de Taxas e Licenças. ------------------------------------------------------------------------------------   

A Senhora Vice-Presidente disse que concorda que se faça uma ficha de custeio onde se 
apure um valor para aluguer. Nesse valor deverá estar incluído água, luz, gás e funcionários. 
Também é sua opinião que os valores deverão ser diferentes consoante os pedidos, 
nomeadamente se for confeção, se for só empratamento, por fim se no pedido pretender 
somente o aluguer do espaço e ter em consideração o tipo de entidade requerente. --------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo disse que este valor do aluguer tem de ser feito com 
base no número de pessoas e a ficha de custeio tem de ter as variáveis de estimativa de gás, 
luz, água e funcionário presente. ------------------------------------------------------------------------------  

Defendeu também que se deve ter um preço para o aluguer do polidesportivo. ---------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não vê inconveniente que se elaborem 
as fichas de custeio para apurar um preço para o aluguer dos espaços. ------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que numa reunião anterior 
tinha pedido para ver o processo do INOVAPARQUE, mas não foi possível vir consultar, como 
manifestou através de email enviado ao Senhor Presidente, do qual também deu 
conhecimento aos Senhores Vereadores. -------------------------------------------------------------------  

Através do referido email solicitou que lhe fosse enviada cópia do referido processo. 
Solicitou, igualmente, a emissão de uma certidão que atualize o estado atual da obra do 
Campo das Eiras, dado que no último mês tem estado abandonada e isso contraria as 
disposições da contratação pública. --------------------------------------------------------------------------  
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Esses documentos não lhe foram enviados pelo que solicita novamente a sua remessa. 
Referiu que não tem bem presente o prazo para entrega dos documentos que o Código de 
Procedimento Administrativo estabelece mas este já foi por certo ultrapassado, sem que lhe 
enviassem os documentos pedidos. --------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao documento das empreitadas em execução que pediu e recebeu, solicita que o 
mesmo seja acrescido de informação, isto é, existem obras que já deviam ter terminado e 
através do documento não sabe se houve prorrogação de prazo. -------------------------------------  

A título de exemplo, temos a Sala Polivalente do Rosário que já devia ter acabado em abril 
de 2021. Na tabela que recebeu está como obra em execução, houve prorrogação de prazo? --  

Nas mesmas circunstanciais temos a Nora da Cerca da Presença, a extensão do Centro de 
Saúde em São Barnabé, o Parque Geracional da Semblana, o Complexo Desportivo, que 
também já deviam ter terminado e estão como em execução, razão pela qual gostaria de ser 
esclarecido. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Solicita ao Senhor Presidente que mande acrescentar mais uma coluna ao mapa, com esta 
informação e lhe remeta novamente o mapa. --------------------------------------------------------------   

A Senhora Vereadora Ana Carmo disse que em relação à Sala Polidesportiva do Rosário 
veio à Câmara uma prorrogação de 60 dias. Houve também a questão do vandalismo que 
atrasou o processo. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente em nome do Executivo deixou UM VOTO DE SATISFAÇÃO pelo 
excelente desempenho dos nossos concidadãos, na área do Desporto, a destacar: ----------------  

Ao Manuel Caetanita que participou no UCI GRANFONDO WORLD SERIES realizado em 
Coimbra, na disciplina de Contrarrelógio, na qual se classificou em 1.º lugar (campeão) e 
no MedioFondo, na categoria de master 70-75, onde obteve o 2.º lugar (vice-campeão), 
muito embora já se tivesse consagrado Campeão Nacional 2022 e, desta forma, 
conseguido o apuramento para representar Portugal e, naturalmente, o Concelho de 
Almodôvar, no Campeonato Mundial UCI GranFondo2022, que terá lugar entre os dias 
15 e 18 de setembro em Itália; ------------------------------------------------------------------------  

Ao David Caetanita que participou no UCI GRANFONDO WORLD SERIES realizado em 
Coimbra, na categoria de master 40-45, cujo excelente resultado permitiu o seu 
apuramento para o Campeonato do Mundo UCI Granfondo 2022, onde irá representar 
Portugal e, naturalmente, o Concelho de Almodôvar e que terá lugar entre os dias 15 e 18 
de setembro em Itália; ----------------------------------------------------------------------------------  

Ao Diogo Gonçalves, que foi um dos participantes na vitória com a Dinamarca, marcando 
um excelente golo, que nos permitiu um lugar no play-off da Liga dos Campeões, em jogo 
da 2.ª mão da 3.ª pré-eliminatória da Liga dos Campeões. ---------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o Projeto ASA veio à Câmara, está quase terminado e, 
falta a inspeção do Turismo de Portugal. Falta apenas o cartão de comunicação que são eles 
que instalam porque a empresa que vai gerir é o Turismo de Portugal. ------------------------------  

O Parque Geracional da Semblana tem prorrogação até setembro e é da sua competência. 
A extensão do Centro de Saúde em São Barnabé acaba no final do mês de agosto faltam os 

rodapés e a ligação elétrica. ------------------------------------------------------------------------------------  
A Nora está em curso. Surgiu agora a necessidade de arranjar os alcatruzes e estão a 

tentar fazer uma candidatura para isso. Na obra houve pequenas alterações estão a reparar 
as paredes internas e a colocar tubos internos para futuramente se poder colocar uma bomba 
e aproveitar a água da Nora para rega. ----------------------------------------------------------------------  

A Sala Polivalente do Rosário veio à Câmara para prorrogação por causa de umas 
pequenas alterações e foi aprovada. --------------------------------------------------------------------------  

O que está atrasado é o Campo das Eiras e agora está parada porque estão de férias 
durante o mês de agosto. Faltam os detalhes da cozinha que se resolveu aumentar para que 
possa funcionar para um restaurante, esteve à espera que o projetista ajustasse esse aumento 
da cozinha. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Sobre a consulta do processo, como tinha combinado com o Senhor Vereador, esteve aqui 
um colaborador à espera. Sempre que pedir um processo estará cá alguém à espera para que 
possa ver o processo. Não sabe o que diz a lei mas não vai enviar nenhuma cópia do processo 
para ninguém, o Senhor Vereador poderá vir consultar quando quiser e tirar as notas que 
entender assim como qualquer outro cidadão. Os nossos processos são públicos mas não 
autoriza as copias nem o envio por email. Venha ver à Câmara.   --------------------------------------  

Mais referiu, que da forma como o Senhor Vereador apresentou a questão parece que não 
lhe quer mostrar o processo. Isso é mentira mas já está habituado a ver as suas decisões na 
praça pública porque o Senhor Vereador faz gosto nessa publicidade enganosa.  -----------------  

Prosseguindo, informou o executivo que exarou um despacho através do qual faz saber 
que disponibiliza a água dos poços públicos para os agricultores evitando assim que estes 
utilizem água da rede pública. ---------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou que os Bombeiros têm levado para São Barnabé 
diariamente um camião de água e ontem não chegou porque o consumo foi superior ao 
habitual. Irão averiguar se há alguma rotura ou se é de facto um aumento do consumo. ---------  

O Senhor Presidente disse que optou por uma situação ligeiramente irregular, que foi de 
mandar avançar com o furo sem estarem concluídos os procedimentos pré contratuais. -------  

No entanto, de acordo com a informação prestada agora pela Senhora Vice-Presidente, a 
empresa ainda não foi fazer o furo e, nestes termos, quando o fizer já o procedimento está 
concluído. Sublinhou que esta situação irregular era justificada pelo interesse municipal mas 
deste modo dá o dito por não dito.  ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que solicitou cópia do processo e nunca 
referiu que existia má vontade do Presidente em enviar-lha.  ------------------------------------------  

Como puderam descortinar da sua mensagem, não está em Almodôvar e tem dificuldade 
em vir consultar o processo por isso, solicitou o envio de uma cópia. Não vê nisso nenhum 
problema, do ponto de vista legal está previsto, é um documento público e é um munícipe do 
concelho e vereador com responsabilidades no Executivo.  --------------------------------------------  

Não falou em má vontade mas perante a resposta do Presidente pode agora dizer que há e 
irá ver os mecanismos legais que suportem o facto de não lhe ser enviada uma cópia do 
processo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à certidão do Campo das Eiras que pediu com a justificação da razão porque 
parou a obra. Há prazos legais para ter as obras paradas sem nenhum funcionário, tem de 
haver presença física na obra. ---------------------------------------------------------------------------------  

Solicita novamente que lhe seja enviada a certidão porque quer saber qual a razão de não 
haver presença física na obra e já agora também saber porque não lhe enviou a certidão. ------  

Quanto ao quadro das empreitadas em execução, que lhe deram, para que possa ficar bem 
esclarecido e tirar as dúvidas, sobre as obras que acabaram e ainda aqui constam como em 
execução deveria haver uma coluna onde constasse a prorrogação, caso tenha havido. ---------  

Temos a título de exemplo a Nora que devia ter terminado em junho e ainda consta como 
em execução. Solicita um novo documento onde conste mais essa coluna. --------------------------  

Quis igualmente saber se quanto se fala na água que os Bombeiros levam para São 
Barnabé, se falam da Freguesia ou apenas da sede, São Barnabé? -------------------------------------   

Os outros locais estão bem em relação ao abastecimento público de água? --------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse que a água é só para a aldeia São Barnabé. Como já 
referiu, ontem houve um diferencial significativo e vão fazer uma avaliação para aferir o que 
se passa, sendo que a maior parte das vezes são fugas muito difíceis de detetar. ------------------  

Informou que para tentar colmatar esta questão da água estão a abrir o procedimento 
para fazer um furo. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que mandar abrir um furo sem ter os 
procedimentos concluídos merece um reparo, caso tivesse sido feito, porque há muito tempo 
que se sabe que há falta de água em São Barnabé e houve muito tempo para mandar fazer o 
procedimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, disse que é preocupante e urge ver se há alguma fuga nas redes de água. 
Tem de se tomar atitudes preventivas atendendo ao histórico e verificar bem a rede de água 
para que não haja desperdício. --------------------------------------------------------------------------------  

Em relação ao processo que pediu quer vê-lo. Quer igualmente saber se sempre lhe vai 
passar a certidão? ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente á comunicação da Judiciária chamando a depor vários funcionários da 
Câmara, quer saber o que se passa, porque foram chamadas essas pessoas? -----------------------  

O Senhor Presidente referiu que foram chamados alguns colaboradores incluindo-o a si 
também, pois qualquer um pode fazer uma queixa anónima. Disse que em sua opinião, se for 
uma queixa identificada até temos que lhe dar o devido respeito mas é permitido que 
qualquer “louco” possa faze-lo anonimamente e tem havido algumas queixas anónimas. -------  

Também houve durante a gestão anterior onde o agora Vereador Sebastião era 
Presidente, e isso nunca foi motivo de publicidade. Mas agora interessa. Não estamos 
preocupados pois fazemos tudo dentro da lei e em prossecução do interesse público.  ----------  

Se alguma irregularidade foi cometida foi sem conhecimento de causa, porque temos 
seguido a lei e quando têm dúvidas consultam o Gabinete Jurídico, há que esperar e ver do 
que se trata. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não partilha da adjetivação do 
Senhor Presidente, confiamos nas autoridades de investigação que aferem se o documento 
tem conteúdo para investigação, se as queixas fossem estapafúrdias não mereceriam o 
interesse da judiciária, só se tiverem conteúdo é que fazem investigação. ---------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR 
ENTRE O TURISMO DE PORTUGAL, I. P., E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, NO 
ÂMBITO DO PROGRAMA FORMAÇÃO + PRÓXIMA: --------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo de Colaboração 
a celebrar entre o Turismo de Portugal, I. P., e o Município de Almodôvar, no âmbito do 
Programa Formação + Próxima, cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou, nomeadamente, que o Turismo de Portugal, através da 
Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve e a Câmara Municipal de Almodôvar 
comprometem-se a realizar o Programa Formação + Próxima, garantindo as 
condições e os meios necessários à concretização dos seguintes objetivos: ------------------  

a) Capacitar, massivamente, os colaboradores do setor do turismo – formação de 
empresários, gestores, quadros intermédios e operacionais – em regime presencial e a 
distância, em processos de upskilling e reskilling que contribuam para acrescentar valor 
ao tecido empresarial local e aos respetivos territórios e, ainda, com conteúdos 
adaptados às necessidades de futuro do setor, ao longo de todo o território nacional e 
adaptada à diversidade das empresas de turismo; ------------------------------------------------  

b) Desenvolver um Programa de Formação que seja + Próximo das Pessoas e + 
Próximo das necessidades dos Territórios, com vista à sua capacitação na “Arte da 
Hospitalidade”, através do desenvolvimento de conteúdos formativos nas áreas das soft 
e hard skills que sejam identificadas necessárias. --------------------------------------------------  
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Mais informou que este protocolo não trará custos para o Município. --------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara ratificou o despacho do Senhor Presidente da 
Câmara, e desta forma, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------  

1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o 
Turismo de Portugal, I. P. e o Município de Almodôvar, no âmbito do Programa 
Formação + Próxima; ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo de Colaboração a celebrar entre o 
Turismo de Portugal, I. P. e o Município de Almodôvar; ------------------------------------------  

3.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, para 
outorgar o presente Protocolo de Colaboração em nome do Município de Almodôvar; --  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

1.2 - MINUTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E A CERCICOA, NO ÂMBITO DO DESENVOLVIMENTO DO FOEC-
FÓRUM OCUPACIONAL DE EXPRESSÃO E COMUNICAÇÃO:  ----------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 108/2022, bem como a Minuta do 
Protocolo de Parceria a celebrar, entre o Município de Almodôvar e a CERCICOA, que 
tem como objeto o desenvolvimento do projeto de inovação social, FOEC-Fórum 
Ocupacional de Expressão e Comunicação. ---------------------------------------------------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente 
livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.--------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou sobre o número de pessoas que 
estão na Câmara ao abrigo de protocolos com a CERCICOA e solicitou uma listagem e as 
áreas onde estão incluídas estas pessoas e se têm tido uma avaliação positiva e se for 
possível também enviar o referido protocolo. ------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que a Câmara celebrou um protocolo com a 
CERCICOA, “Almodôvar + Inclusivo” que visa acompanhar os trabalhadores da 
autarquia que atestem incapacidade ou deficiência e ter um acompanhamento em 
contexto real de trabalho, tendo para isso sido designada uma Técnica especializada 
nesta área. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este projeto tem como objetivos a Formação sobre comportamentos e atitudes para 
o trabalho; Acompanhamento no posto de trabalho com visitas regulares; Formação 
sobre a inclusão no trabalho a colaboradores; Avaliação regular do trabalho 
desenvolvido; Prestação de informação ao trabalhador, empregador e colegas de 
trabalho; Apoio técnico no âmbito da adaptação do posto de trabalho e eliminação de 
barreiras arquitetónicas; Articulação sobre os trabalhos a desempenhar com os chefes 
afetos a cada área; Reuniões com o parceiro CERCICOA. -----------------------------------------  

Neste momento encontram-se abrangidos pelo projeto 3 colaboradores com 
Contrato por Tempo Indeterminado, 10 colaboradores com Contrato Individual de 
Trabalho de Emprego Apoiado em Mercado Aberto e 16 colaboradores com Contrato de 
Emprego e Inserção de Pessoas com Deficiência ou Incapacidade. ----------------------------  

Por último referiu que remeterá ao Senhor Vereador o solicitado. ------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 
1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo; --------------------------  
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2.º - Aprovar a celebração do Protocolo de Parceria entre o Município de 
Almodôvar e a CERCICOA, o qual terá por objeto o desenvolvimento do projeto de 
inovação social, FOEC-Fórum Ocupacional de Expressão e Comunicação; --------------------  

3.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, para 
outorgar o presente Protocolo de Parceria em nome do Município de Almodôvar;--------  

4.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a matéria; ---------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

1.3 - PROJETO DE NORMAS DE UTILIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ÁREA DE 
SERVIÇO PARA AUTOCARAVANAS DE ALMODÔVAR (ASA): ---------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento da matéria e apresentou a Proposta n.º 
113/2022, exarada em 05 de agosto, bem como as Normas de Utilização e Funcionamento da 
Área de Serviço para Autocaravanas de Almodôvar (ASA), que aqui se dão como 
totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------  

Prosseguindo o Senhor Presidente referiu que o Município de Almodôvar tem vindo a 
verificar que nos últimos anos houve um crescimento do turismo nacional e 
internacional de autocaravanas e caravanas a circular na EN2, o que tem vindo a 
contribuir para o desenvolvimento do turismo e do comércio local e também regional;  -  

- Torna-se necessário dotar a Vila de Almodôvar de mais um espaço que dispõe das 
infraestruturas necessárias à estadia e ao estacionamento destes veículos, com recolha 
e descarga das cassetes e águas negras e respetivo abastecimento de água daqueles que 
elegem a autocaravana e a caravana para fins turísticos;  ----------------------------------------  

- O artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 39/2008 de 7 de março veio criar um novo regime 
relativo às autocaravanas, que depois viria a ser regulamentado pela Portaria n.º 
1320/2008 de 17 de novembro e o Decreto-Lei n.º 24/2020 de 25 de maio, aplicados às 
Áreas de Serviço para Autocaravanas;  --------------------------------------------------------------  

- A Câmara Municipal de Almodôvar entende a necessidade da elaboração de 
Normas de Funcionamento e Utilização da Área de Serviço das Autocaravanas, no 
sentido de estabelecer as regras que irão vigorar nesse espaço e de proporcionar uma 
melhor e mais alargada fruição deste equipamento público e prestação de serviços. ------  

Continuando, o Senhor Presidente quis saber qual era a opinião dos Senhores 
Vereadores relativa a colocação de uma máquina de lavar e secar, self-service, no 
espaço do Complexo Desportivo? ---------------------------------------------------------------------   

A Senhora Vice-Presidente disse que nem é a favor nem contra mas que primeiro 
temos de auscultar as lavandarias locais para percebermos se têm intenção de 
concorrer a esses serviços, não sendo sua intenção prejudicar o desempenho das duas 
lavandarias situadas na vila de Almodôvar. ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que será sempre uma empresa a colocar as máquinas e 
até pode ser uma das lavandarias locais e seriam colocadas não dentro do espaço do 
ASA mas nas mediações e serviria para toda a população.  --------------------------------------  

As Normas em apreço fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui 
como totalmente reproduzidas.  ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos da alínea e) do n,º 1 do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, na sua 
atual redação, por unanimidade, deliberou:   -----------------------------------------------------------  

1º - Aprovar as Normas de Utilização e Funcionamento da Área de Serviço para 
Autocaravanas de Almodôvar, que se encontram em anexo à presente Proposta; ----------  
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2.º - Aprovar os preços a praticar pela utilização da Área de Serviço para 
Autocaravanas de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, que seja dado início ao 
procedimento de elaboração do Regulamento de Utilização e Funcionamento da Área 
de Serviço para Autocaravanas de Almodôvar;  --------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo 
de 20 dias úteis, contando da data da publicação da Deliberação da Câmara Municipal, para 
que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;  ---------------  

5.º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os 
interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – 
Regulamento de Utilização e Funcionamento da Área de Serviço para Autocaravanas de 
Almodôvar”;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste 
Município do teor do presente Deliberação;  -------------------------------------------------------  

7.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE PARECER REFERENTE À ISENÇÃO DE IMT, FORMULADO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 51.º DA LEI N.º 111/2015, DE 27 DE AGOSTO: ---------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Informação n.º 12612, 
exarada em 04 de agosto de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e da qual se transcreve o seguinte excerto: ---------------  

“ (…) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
II – Instrução e Análise do Processo ----------------------------------------------------------------  
1. A pretensão do requerente já mereceu o devido esclarecimento por força da 

informação n.º 7553/2022, datada de 09 de junho de 2022, exarada por este Gabinete e 
remetida à consideração do Senhor Presidente.  ---------------------------------------------------  

2. Nos termos do n.º 5 do artigo 51.º da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, o 
reconhecimento de isenção é efetuado pelo Serviço de Finanças, dependendo da 
apresentação dos documentos suscetíveis de demonstrar os pressupostos das mesmas, 
designadamente:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

(…)  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Ainda sobre o disposto no Artigo 51.º da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, na sua 

atual redação, o documento aqui peticionado pelo requerente e previsto na alínea b) do 
n.º 5 - Documento comprovativo de que a junção ou aquisição dos prédios contribui para 
melhorar a estrutura fundiária da exploração, nos casos previstos na alínea b) do n.º 2 – é 
da responsabilidade do município territorialmente competente.  -----------------------  

4. No caso aqui em apreço, o requerente apresenta os documentos comprovativos de 
que é titular do direito de propriedade do prédio rústico confinante do que pretende 
adquirir e junta como fundamentos da contribuição (da aquisição e posterior anexação 
do terreno) para a melhoria da estrutura fundiária da exploração, os seguintes 
argumentos:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) A presente aquisição permitirá potenciar e otimizar a operação agrícola e pecuária 
que exercemos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Por último e sobre a alínea c), informo que área que possuo “Caminho dos Mestres” 
tem 15,2 hectares que juntando à “Courela dos Miagos” obteremos a medida de cultura de 
terreno de sequeiro no concelho de Almodôvar. “ ---------------------------------------------------  
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Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------ 
1.º - Aprovar a emissão de declaração de reconhecimento de que a junção ou 

aquisição dos prédios em questão irão contribuir para melhorar a estrutura fundiária 
da exploração, nos termos e fundamentos constantes da Informação n.º 12612, de 04 de 
agosto; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 
07_SGS#3 EEA GRANTS - ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Informação n.º 12608, 
exarada em 04 de agosto de 2022, pela Técnica Superior, Jamília Machado, cujo teor se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O projeto 07_SGS#3 - EEA GRANTS - Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do concelho de Almodôvar, aprovado no âmbito do Aviso de Concurso - Small Grant 
Scheme # 3 – Projetos para reforçar a adaptação às alterações climáticas a nível local, no âmbito do 
Programa Ambiente do EEA Grants tem prazo de execução em vigor até 02/09/2022.  -------------------  

2. Com o intuito de cumprir com o que está previsto no projeto em questão, concluída a fase de 
elaboração do Relatório da Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas (EMAAC), o 
Município de Almodôvar lançou o procedimento de consulta prévia n.º 32/2022 para a contratação 
do Estudo Prévio para a integração das medidas da EMAAC na Estrutura Ecológica Municipal (1.ª 
revisão do PDM), conforme necessidade comunicada pela equipa do projeto (Informação n.º 1480 de 
18/03/2022).  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Verificou-se que o procedimento CPR n.º 32/2022 não obteve qualquer proposta por parte 
das empresas convidadas, tendo surgido a necessidade de lançar um novo procedimento pré 
contratual (CPR n.º 52/2022) com um maior número de empresas convidadas, que se encontra a 
decorrer à data de elaboração desta informação.  --------------------------------------------------------------  

4. O atraso gerado pela situação exposta no ponto anterior impossibilita que o projeto seja 
concluído dentro do prazo de execução em vigor, cumprindo à equipa do projeto solicitar junto 
dos EEA Grants a prorrogação do mesmo de forma a assegurar a total realização do projeto 
aprovado, tendo em conta que se prevê um prazo de execução para a elaboração do Estudo Prévio 
em questão de 24 semanas.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de Decisão  -------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, propõe-se que se solicite aprovação por parte dos EEA Grants de um novo 

prazo de execução para o projeto 07_SGS#3 - EEA GRANTS - Estratégia Municipal de Adaptação às 
Alterações Climáticas do concelho de Almodôvar até 31/05/2023, de modo a que se elabore o 
Estudo Prévio para a integração das medidas da EMAAC na Estrutura Ecológica Municipal (1.ª 
revisão do PDM).” -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado assunto, a Câmara ratificou o despacho do Senhor Presidente da 
Câmara, e desta forma, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------  

1.º - Aprovar que se solicite a aprovação por parte da EEA Grants de um novo 
prazo de execução para o Projeto 07_SGS#3 EEA Grants - Estratégia Municipal de 
Adaptação às Alterações Climáticas do concelho de Almodôvar até 31 de maio de 
2023, de modo a que se elabore o Estudo Prévio para a integração das medidas da 
EMAAC na Estrutura Ecológica Municipal;  ---------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.6 – PROPOSTA DE ACORDO NO ÂMBITO DO PROCESSO N.º 333/19.2BEBJA, A 
CORRER NO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BEJA:  ----------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Processo em referência, bem como a 
Proposta n.º 114/2022, exarada em 08 de agosto de 2022, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente referiu que, como todos sabem, este processo já 
tem barba branca e chegou a altura de tomar uma decisão. Todos conhecem o seu historial, 
desde o aborrecimento que o AVAC tem causado, que a empresa faliu, etc. -------------------------  

A empresa contratada que fez o trabalho recusou em alguns aspetos a dar garantias e 
colocou-nos em tribunal.----------------------------------------------------------------------------------------  

Há uma tentativa de acordo para o processo não se arrastar mais e podermos ter posse 
dos equipamentos e fazer a sua manutenção adequada. -------------------------------------------------  

O Chefe da DOSUGT foi chamado para fazer o controlo de custos na obra e apresentou ao 
advogado as suas conclusões. Fizemos os custos e concluímos que dos cerca de 150 mil euros 
que a empresa reclamou só podem pagar (cerca de 75 mil euros) que são os comprovados. ---  

Tem homologação de tribunal se ambos assinarem e vamos pagar à empresa cerca de 
€74.838,00 + IVA do auto e juros de mora decretados pelo tribunal que não se sabe quanto é.   

Ainda há que aferir os trabalhos a mais num processo diferente deste de cerca de 30 mil 
euros.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Propõe que se aceite o acordo no valor €74.838,00 + IVA mais custa do tribunal, para que 
depois do acordo possamos fazer a receção provisória e recuperar o AVAC. -----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a proposta apresentada é apenas 
aritmética. Se a adjudicação foi de x foi pago y, faz-se a conta é o acordo que aí está. -------------  

A empresa exige um pouco mais que a adjudicação mas isso é o normal que aconteça. 
Questionou porque não foram pagos os autos se eles fizeram o trabalho? Pagaram só até aos 
235 mil porquê?   -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o valor do auto é o valor proposto, o que não está feito 
não é pago, a Câmara só assume o que foi feito. ------------------------------------------------------------  

O contrato de manutenção do AVAC não foi feito não se paga, a formação não foi feita não 
se paga, o auto foi conferido e só se paga o aferido no local. --------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou porque não fez já isso há 3 anos?  ----  
Os cerca de 322 mil contratualizados menos os 12 mil dos materiais deixados menos os 

235 mil apurados pelos autos dá os cerca de 75 mil do acordo. Não percebe, pois se fizeram 
tudo só tínhamos de pagar. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Fiscal não assumiu e esta vistoria pronuncia-se agora. O Chefe da Divisão considerou os 
trabalhos feitos e a fiscalização não? -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que os técnicos não fizeram e Presidente não decide 
questões técnicas, o Tribunal pronunciou-se e fazemos este acordo. ---------------------------------  

Explicou também que o litígio é com os trabalhos a mais que esta vistoria só não aferiu 
porque não há documentos contratuais. --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a Fiscalização entendeu que os 
trabalhos não estavam feitos e não pagaram, andamos 3 anos e vamos pagar agora e com 
juros de mora.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Solicita e presença do Chefe de Divisão para que possa entender o facto de a fiscalização 
ter dito que não e esta vistoria dizer que sim e permitir fazer este acordo. --------------------------  

Nesta análise rápida conclui que o acordo implica o pagamento de 1 auto antigo, que 
somado ao valor já pago se aproxima do valor da empreitada por ajuste direto 
contratualizada. Esta decisão tomada agora podia ter sido tomada há 3 anos bastava assumir 
que foi feito o que estava no auto. -----------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos a mais não foram pagos porque a fiscalização assume que não foram feitos? -  

 



 

 

ATA N.º 16/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 10.AGO.2022 

 

305 

 

O Senhor Presidente solicitou a presença em reunião do Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro 
Samarra, que respondeu às questões colocadas, explicando, designadamente, que se baseou 
nos documentos que tem para aferir os autos de medição n.º 6 e 7 e os autos de trabalhos a 
menos, não podendo, por exemplo, medir a cablagem e tubagens das instalações elétricas, 
telecomunicações, unidades de ventilação e climatização pois não irá partir as paredes e os 
tetos falsos mas sabe que as coisas estão a funcionar. Limitou-se a fazer o levantamento 
daquilo que pode ser pago através da documentação que tem na sua posse. -----------------------  

Explicou também que, por exemplo, a manutenção do AVAC, o apoio técnico, formações, 
entre outros, foram retirados dos autos de medição e não foram contabilizados porque não 
foram efetuados pelo empreiteiro Cofijo. -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que percebe a tentativa de arrumar a 
questão, mas não consegue perceber esta demora. O Chefe não vai partir as paredes mas 
parte do princípio que funcionam e assume que está feito então porquê a demora? --------------  

O Senhor Presidente explicou que o litigio se deve essencialmente porque a empresa 
pediu o dinheiro como se tivesse cumprido todo o contrato e não cumpriu. O Chefe apenas fez 
o somatório do que está feito. ----------------------------------------------------------------------------------  

Após análise da matéria, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor 
Vereador António Sebastião, deliberou: ------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, mediante prévio cabimento e compromisso financeiro, os termos e 
respetiva formalização de Acordo (parcial) no litígio que opõe a sociedade Longo 
Pêndulo, Lda. ao Município de Almodôvar, com os fundamentos plasmados na 
informação exarada pelo Gabinete Jurídico Externo, datada de 01 de agosto de 2022, 
destinando-se o mesmo a pôr termo parcial ao processo por via de uma sentença 
homologatória do Tribunal, que condenará as partes ao seu cumprimento, após ter 
verificado a disponibilidade do objeto sobre o qual recai o acordo e a capacidade das 
partes (artigo 290.º do CPC), podendo em seguida ser cumprido nos termos 
pressupostos e aprovados;  ----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

DECLARAÇÕES DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião proferiu a seguinte declaração de voto:  -----  

“Voto contra, pelas razões atrás aduzidas.” ---------------------------------------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E CULTURAL DE 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO, DESTINADA A APOIAR AS DESPESAS COM AS 
INSCRIÇÕES NA ESCOLA DE DANÇA:  --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 84/2022, exarada em 04 
de julho de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €1.555,00 (mil, 
quinhentos e cinquenta e cinco euros), a transferir para Associação Desportiva, 
Recreativa e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, destinada a satisfazer as despesas 
inerentes ao pagamento das inscrições em competições de dança, nacionais e 
internacionais de 13 alunos. ---------------------------------------------------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
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1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, 
no montante de €1.555,00 (mil, quinhentos e cinquenta e cinco euros), a transferir 
para Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, 
destinada a satisfazer as despesas inerentes ao pagamento das inscrições em 
competições de dança, nacionais e internacionais de 13 alunos;  ------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e cabimento n.º 36638; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.8 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS 
“FESTAS DE VERÃO”:  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 111/2022, exarada em 
04 de agosto de 20228, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de um 
subsídio no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a 
comparticipar as despesas inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, que a 
Associação Juventude Desportiva Rosairense, promoveu no Rosário.------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional “Festa de Verão”, que a Associação Juventude Desportiva Rosairense, 
promoveu no Rosário.- ----------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 37011;- ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.9 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
FANTASIAS DOCES, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: -  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor 
Presidente da Câmara, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 112/2022, 
exarada em 04 de agosto de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a 
atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), 
destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da tradicional “Festa de 
Verão”, que a Associação “Fantasias Doces” promoveu nas Guedelhas.------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional “Festa de Verão”, que a Associação “Fantasias Doces” promoveu nas 
Guedelhas; -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 37014;- ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.10 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO.  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
109/2022, exarada em 04 de agosto de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra:  ------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 

da Comparticipação 
Cabimento/ 

Compromisso 

Sociedade Artística Almodovarense - 
Veteranos 

€1.100,00 1 Tranche Cabimento n.º 37010 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração do competente Protocolo, com a entidade em causa e para o ano de 2022.  ----------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinado o respetivo Protocolo;  ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o 
ano de 2022;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.11 – MINUTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A FEDERAÇÃO DE CAMPISMO E MONTANHISMO DE 
PORTUGAL, NO ÂMBITO DA REDE DE APOIO AO CAMPISMO/AUTOCARAVANISMO 
NO ALENTEJO E RIBATEJO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Minuta de Acordo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Federação de Campismo e 
Montanhismo de Portugal, que tem por objeto a definição das bases de relacionamento 
institucional e de cooperação entre a Federação de Campismo e Montanhismo de 
Portugal e o Município no âmbito da participação deste na Rede de Apoio ao 
Campismo/Autocaravanismo no Alentejo e Ribatejo no desenvolvimento do “Projeto de 
Criação e Dinamização da Rede de infraestruturas para o Autocaravanismo”, 
acompanhado da informação n.º 12973, que fazem parte integrantes do livro anexo às 
atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos. ------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 
1 alíneas r) e u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  
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1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Acordo de Cooperação em 
apreço; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Acordo de Cooperação entre o Município de 
Almodôvar e a Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal, que tem por objeto a 
definição das bases de relacionamento institucional e de cooperação entre a Federação 
de Campismo e Montanhismo de Portugal e o Município no âmbito da participação 
deste na Rede de Apoio ao Campismo/Autocaravanismo no Alentejo e Ribatejo no 
desenvolvimento do “Projeto de Criação e Dinamização da Rede de infraestruturas para 
o Autocaravanismo”;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para outorgar o Acordo em nome 
do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

1.12 – CANDIDATURA APRESENTADA NO ÂMBITO DAS NORMAS DE 
FUNCIONAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVOS À FIXAÇÃO DE MÉDICOS DE 
MEDICINA GERAL E FAMILIAR NA UNIDADE DE SAÚDE DE ALMODÔVAR:  -------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 9049, exarada em 08 de 
agosto, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  ---------  

- Candidatura, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio 
financeiro formulado pelo requerente com o processo n.º 2022/850.10.001/3, apresentada 
no âmbito das Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de 
Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar. -----------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º - Deferir a Candidatura n.º 2022/850.10.001/3, apresentada no âmbito das 

Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de 
Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar e, desta forma, aprovar a 
os encargos financeiros resultantes, que correspondem à renda de um imóvel, no valor 
de €450,00 mensais;  ----------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento da renda em apreço seja efetuado ao requerente 
mediante apresentação do respetivo recibo de pagamento; -------------------------------------  

3º - Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromisso n.º 79890;   --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------------- 

1.13 – ASSUNÇÃO DE ENCARGOS DECORRENTES DO AVERBAMENTO EM CARTA 
DE CONDUÇÃO PARA CONDUÇÃO DE VEÍCULO ESPECIAL: ----------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 12907, 
exarada a 8 de agosto de 2022, pelo Gabinete Municipal de Proteção Civil e 
Ordenamento Florestal, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual informa que por uma questão de 
operacionalidade da equipa e conveniência do serviço é necessário fazer um 
averbamento do Grupo II à carta de condução de um dos Sapadores Florestais, sendo 
para isso necessário o pagamento de um valor estimado de €50,00 à Escola de 
Condução de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------------  
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Face ao exposto e uma vez que se trata de uma questão relevante de 
operacionalidade dos serviços Municipais de Proteção Civil, propõe ao executivo que 
aprovem a presente pretensão. ------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a assunção dos encargos decorrentes do averbamento em carta de 

condução para condução de veículo especial, no valor estimado de €50,00, a pagar à 
Escola de Condução de Almodôvar, nos termos e com os fundamentos na Informação n.º 
12907 dos serviços; --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------------- 

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 – CONHECIMENTO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE AO 
APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR ÀS FREGUESIAS PARA PROMOÇÃO E 
SALVAGUARDA ARTICULADA DOS INTERESSES PRÓPRIOS DAS SUAS POPULAÇÕES 
- ANO DE 2022:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do seu Despacho n.º 
107/2022, exarado em 03 de agosto de 2022, referente ao apoio financeiro a atribuir às 
Freguesias para Promoção e Salvaguarda Articulada dos Interesses Próprios das Suas 
Populações - Ano de 2022, através do qual determina: -------------------------------------------  

1.º - Que o Serviço Municipal competente proceda à transferência do valor constante 
em cada documento comprovativo que titula as respetivas despesas, até atingir o valor 
máximo de €10.000,00 por cada Junta de Freguesia;  --------------------------------------------  

2.º - Que a transferência do valor seja efetuada após validação, por parte dos 
Serviços da Fiscalização Municipal, a quem competirá proceder à conferência dos 
trabalhos realizados. ------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 15/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 20 DE JULHO DE 2022:  ---------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a 
ata n.º 15/2022, de 20 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a Senhora Vice-Presidente, 
Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, não participou na aprovação da ata. --------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia nove de 
agosto de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.636.330,51 (um milhão, seiscentos e 
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trinta e seis mil, trezentos e trinta euros e cinquenta e um cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €601.900,42 
(seiscentos e um mil, novecentos euros e quarenta e dois cêntimos) perfazendo, assim, 
um total de disponibilidades no valor de €2.238.230,93 (dois milhões, duzentos e 
trinta e oito mil, duzentos e trinta euros e noventa e três cêntimos). --------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de julho de 2022, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -----  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€10.991.195,52, sendo que €7.213.833,71 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.115.182,06 a receitas de capital e €1.662.179,75 a outras receitas. --------  

No que se refere à Receita Total verificou-se uma diminuição de -€1.643.930,42, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2021, justificado pelo facto de 
o saldo de gerência para 2022 ser inferior ao saldo de gerência verificado em 2021. ------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.JUL.2022, a dívida à guarda do tesoureiro era de €404.786,65, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €295.694,38 e a de capital a €109.092,27. ----------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e 
longo prazo é de €3.350.514,95 dos quais €3.267.450,12 se referem a dívida relativa 
a empréstimos bancários, e €83.064,83 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 – PROPOSTA DA SENHORA VEREADORA REFERENTE À CONSTITUIÇÃO DO 
FUNDO DE CAIXA PARA O SERVIÇO DE PAPELARIA, NO QUAL SE INCLUI OS 
SERVIÇOS DE REPROGRAFIA, DA ESCOLA EB 2,3/S DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 105/2022, exarada em 
29 de julho de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que o executivo aprove, a 
constituição de um Fundo de Caixa para o Serviço de Papelaria, no qual se inclui os 
Serviços de Reprografia, da Escola EB 2,3/S, Dr. João de Brito Camacho. ---------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar a designação da seguinte trabalhadora para o serviço da bilheteira da 

Papelaria da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho: ----------------------------------------  
- Maria da Glória Palma Costa Botelho (Assistente Operacional), sendo a mesma 

substituída nas suas férias e faltas pelas trabalhadoras Milene Alexandra Graça da Silva 
e/ou Nélia Cristina Casimiro Jorge Varela.  ---------------------------------------------------------  

2.º - Que seja, igualmente, autorizada a atribuição de um valor de €40,00 
(quarenta euros), a facultar à trabalhadora acima designada, ou a quem a venha a 
substituir nas suas férias e faltas, para fazer face à necessidade de dotar de trocos a 
bilheteira;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Que seja emitido, em duplicado, uma nota de lançamento a ser assinada 
pela titular do Fundo de Caixa e pelo Tesoureiro Municipal, ou o seu substituto legal; ----  

4.º - À reposição dos Fundos de Caixa previstos no ponto anterior é aplicável, com as 
necessárias a adaptações, o disposto no Artigo 6.º do referido Regulamento; ---------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

3.2.3 - PROPOSTA DA SENHORA VEREADORA REFERENTE À TABELA DE 
PREÇOS INERENTE AOS SERVIÇOS A PRESTAR NO BUFETE E PAPELARIA, NO QUAL 
SE INCLUI OS SERVIÇOS DE REPROGRAFIA, DA ESCOLA EB 2,3/S DR. JOÃO DE 
BRITO CAMACHO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 106/2022, exarada em 
29 de julho de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que o executivo aprove, a 
Tabela de Preços inerente aos Serviço a Prestar no Bufete e Papelaria, no qual se inclui 
os Serviços de Reprografia, da Escola EB 2,3/S, Dr. João de Brito Camacho. -----------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar os preços constantes da Tabela, que faz parte integrante da 

proposta n.º 106/2022, calculados com um acréscimo de 5% relativamente ao preço de 
custo e aplicáveis nos serviços de Bufete e Papelaria, no qual se inclui os serviços de 
Reprografia, da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho;  ------------------------------------  

2.º - Aprovar que os preços em referência vigorem a partir do próximo dia 01 de 
setembro de 2022, sendo atualizados anualmente, no mês de janeiro, ou sempre que tal 
se justifique;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar que a presente Proposta passe a constituir anexo ao Protocolo de 
Colaboração celebrado com o Agrupamento de Escolas, aprovado pela Câmara 
Municipal na sua reunião de 06 de abril de 2022, retificada na sua reunião de 15 de 
junho de 2022;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

3.2.4 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA NA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS 
– EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES 
CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, 
RESPEITANTES À EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – MUSEU DA ESCRITA DO 
SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) – AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO: ------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 107/2022, exarada em 
02 de agosto de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que o executivo aprove, 
nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de 
uma Conta Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  ---------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da Empreitada de Obras Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar 
(MESA) – Ampliação do Edifício; ----------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores 
retidos a título de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por 
esta decisão será constituída;  -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

3.2.5 – PROPOSTA APRESENTADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL, COM VISTA AO PAGAMENTO DAS DESPESAS EXCECIONAIS 
RELACIONADAS COM UMA OCORRÊNCIA NO ÂMBITO DA FACAL 2022:  ----------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço e fez uma sumula da 
matéria referindo, designadamente, que se trata da colocação do vidro de uma montra e 
colocação de um vinil, que foi partido durante a montagem dos equipamentos (tendas/ 
palcos) da FACAL/2022. --------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------  
1º - Aprovar atribuição de uma compensação, a Eduarda M. Vitória Guerreiro 

Canário, Unipessoal, Lda., no valor máximo de €995,00 acrescido do IVA à taxa legal 
em vigor, a título indemnizatório, nos termos e com os fundamentos constantes no 
processo e em conformidade com os orçamentos apresentados:  ------------------------------  

- €750,00 (acrescidos do IVA à taxa legal em vigor) para fornecimento e colocação 
do vidro 2280x1790; ------------------------------------------------------------------------------------  

- €245,00 (acrescidos do IVA à taxa legal em vigor) para impressão e colocação de 
vinil micro perfurado com verniz contra raios U. V; -----------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação 
dos recibos comprovativos da despesa; -------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente proposta. ---------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

3.2.6 – PEDIDO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA DE LIGAÇÃO DE 
CONTADOR E LIGAÇÃO À REDE PÚBLICA:--------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo 2022/300.10.002/207, 
bem como a Proposta n.º 115/2022, exarada em 09 de agosto de 2021, que aqui se dá 
como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
através da qual se propõe que o executivo aprove isentar os Munícipes, do pagamento 
das Taxas devidas pela colocação de um contador para habitação, no valor total de 
€103,96. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 5.º n.º 7 
do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a isenção de pagamento, por parte dos Munícipes, das taxas 
referentes à colocação de um contador para habitação, no valor apurado de € 103,96, 
nos termos e com os fundamentos prestados pelos serviços; -----------------------------------  

2.ª - Aprovar que a isenção seja apenas referente à colocação de um contador para 
habitação, sendo da exclusiva responsabilidade dos requerentes efetuar o 
pagamento pelo consumo verificado;  ------------------------------------------------------------  

3.ª – Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

4.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO SR. 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE INCIDIU SOBRE O RELATÓRIO FINAL 
ELABORADO PELO JÚRI, NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PRÉCONTRATUAL – 
CONCURSO PÚBLICO N.º 04-E/2022 - EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – MUSEU 
DA ESCRITA DO SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) - AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO: ---  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, exarado em 25 de 
julho de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa 
ao presente livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara ratificou o despacho do Senhor Presidente da 
Câmara, e desta forma, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------  

1.º - Aprovar o Relatório Final no âmbito do procedimento n.º Nº 4/E/2022 – 
Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) -Ampliação do Edifício, produzido 
pelo respetivo Júri;  --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a adjudicação da proposta apresentada pelo concorrente Augusto & 
Augusto, Construção e Reparação, Lda.; -------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o valor da adjudicação em €248.600,00, bem como um prazo de 
execução de 12 meses, nos termos e com os fundamentos constantes no transcrito 
relatório final; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o competente contrato 
de execução da empreitada em apreço; --------------------------------------------------------------  

5.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação, 
em simultâneo, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica, 
acompanhada do Relatório Final; ---------------------------------------------------------------------  

6.º - Que, nos termos do n.º 2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário seja igualmente 
notificado a: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Apresentação dos documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 81 do 
CCP:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Confirmar, no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos 
assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da 
proposta adjudicada; ------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO SR. 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE INCIDIU SOBRE A MINUTA DO 
CONTRATO ELABORADA NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PRÉCONTRATUAL – 
CONCURSO PÚBLICO N.º 04-E/2022 - EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – MUSEU 
DA ESCRITA DO SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) - AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO: ---  

Prosseguido, o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 12162 exarada 
pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Obras Públicas, que tem 
como objeto a Empreitada de Obras Públicas - Museu da Escrita do Sudoeste de 
Almodôvar (MESA) -Ampliação do Edifício, cujo adjudicatário é a empresa Augusto & 
Augusto, Construção e Reparação, Lda. e, com um valor de contrato de € 248. 600,00, 
acrescido do IVA à taxa legal em vigor, que fazem parte integrante do livro anexo às atas 
e cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos. --------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara ratificou o despacho do Senhor Presidente da 
Câmara, e desta forma, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------  
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1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Museu da 
Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) -Ampliação do Edifício; ---------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da 
notificação da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, 
referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da 
plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ----------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 
documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 
que se encontrem em falta; -----------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação 
Muito Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos 
Públicos, punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, 
consoante seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o 
Município de Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao 
Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, 
nos termos do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  --------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) 
da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, 
por força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; -------------------  

8.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º – Designar para Gestor do Contrato o Adjunto do Gabinete de Apoio à 
Presidência, Rui Manuel Cabrita Guerreiro, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 96.º n.º 1 alínea i), conjugado com o artigo 290.º - A, ambos do Código dos 
Contratos Públicos, na sua atual redação; -----------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 
POCAL, a abertura de uma conta bancária específica, titulada pela Autarquia – na 
Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforça da caução; ----  

11.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a 
título de reforça da caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão 
será constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------  

12.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.3 – TRABALHOS COMPLEMENTARES DE "ALTERAÇÃO DO QUADRO 
ELÉTRICO" NA EMPREITADA DE “SALA POLIVALENTE E DE APOIO DA E.B.1 DO 
ROSÁRIO”:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
da ordem de trabalhos a matéria em referência uma vez que a mesma já está inserida 
no ponto 4.5 da presente reunião. --------------------------------------------------------------------  

4.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL, RELATIVO À OPERAÇÃO N.º POSEUR-01-1407-FC-000070 - 
PROMOÇÃO DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NOS TRANSPORTES PÚBLICOS 
COLETIVOS DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: --------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do seu Despacho n.º 
106/2022, exarado em 02 de agosto de 2022, relativo à Operação N.º POSEUR-01-1407-
FC-000070 - Promoção da Eficiência Energética nos Transportes Públicos Coletivos de 
Passageiros no Município de Almodôvar – desistência de candidatura, através do qual 
determinou que seja apresentada no Balcão 2020, pelo Município de Almodôvar, a 
Desistência da Operação n.º POSEUR-01-1407-FC-000070 - Promoção da Eficiência 
Energética nos Transportes Públicos Coletivos de Passageiros no Município de 
Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Que a referida decisão seja comunicada à Autoridade de Gestão do POSEUR, em 
resposta ao ofício remetido em 27 de julho de 2022;  --------------------------------------------  

- Que o presente Despacho seja submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, 
para Ratificação, nos termos do Artigo 35.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, com 
fundamento no facto de que o prazo de audiência prévia termina no próximo dia 10 de 
agosto de 2022, e a reunião da Câmara Municipal apenas terá lugar nesse mesmo dia, 
não ficando garantida a resposta atempada, em sede de audiência prévia, caso seja 
necessário aguardar pela Deliberação da Câmara Municipal.  -----------------------------------  

Analisado assunto, a Câmara ratificou o Despacho do Senhor Presidente da 
Câmara, e desta forma, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 
pelos serviços, que se comunique no Balcão 2020, pelo Município de Almodôvar, a 
Desistência da Operação n.º POSEUR-01-1407-FC-000070 - Promoção da Eficiência 
Energética nos Transportes Públicos Coletivos de Passageiros no Município de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que esta decisão seja comunicada à Autoridade de Gestão do POSEUR, em 
resposta ao ofício remetido em 27 de julho de 2022; ---------------------------------------------  

3.º - Que seja igualmente dado conhecimento desta desistência ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

4.5 – CONTRATUALIZAÇÃO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 3 E 4 E 
MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – CONTRATO DE 
TRABALHOS COMPLEMENTARES AO CONTRATO DE EMPREITADA – “SALA 
POLIVALENTE E DE APOIO DA E.B.1 DO ROSÁRIO”.  ------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 12728, elaborada pelo Técnica Superior, Engenheira Nadine Caldeira, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e cujo teor aqui se dá como totalmente 
reproduzido- ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares n.º 3 e n.º 4, por circunstâncias não 

prevista, na Empreitada de “Sala Polivalente e de Apoio da E.B.1 do Rosário”, nos termos 
e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 12728 prestada pelos serviços; -------  
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2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor 
global estimado de €15.060,00 (quinze mil sessenta euros) acrescido do IVA à taxa 
legal em vigor e o prazo de execução de 60 dias, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na informação n.º 12728; -------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a não realização dos trabalhos a menos, no valor de €3.125,00 
(três mil cento e vinte e cinco euros), nos termos e com os fundamentos propostos na 
informação dos serviços; -------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – CONTRATO 
DE TRABALHOS COMPLEMENTARES AO CONTRATO DE EMPREITADA – “SALA 
POLIVALENTE E DE APOIO DA E.B.1 DO ROSÁRIO: --------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 12766, exarada 
pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras 
Públicas – Contrato de Trabalhos Complementares n.º 03 e 04 ao Contrato de 
Empreitada n.º 61/2021 – Empreitada de Obras Públicas – Construção de Sala 
Polivalente e de Apoio da E.B.1 do Rosário”, cujo adjudicatário é a empresa Camacho & 
Diogo – Construção e Mediação Imobiliária, Lda. e, com um valor de contrato de 
€15.060,00 (acrescido do IVA), que fazem parte integrante do livro anexo às atas e 
cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos. ----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 03 e 04 ao Contrato de Empreitada n.º 61/2021 – 
Empreitada de Obras Públicas – Construção de Sala Polivalente e de Apoio da E.B.1 do 
Rosário”; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dois dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de cinco dias a contar da 
notificação da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, 
referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da 
plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ----------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 
documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 
que se encontrem em falta; -----------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação 
Muito Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos 
Públicos, punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, 
consoante seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o 
Município de Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao 
Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, 
nos termos do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  --------------------------  
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7.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) 
da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, 
por força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; -------------------  

8.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - PROPOSTA DA SENHORA VEREADORA REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO 
DO SUPLEMENTO ALIMENTAR A FORNECER, NO SERVIÇO DE BUFETE DA ESCOLA 
EB 2,3/S DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO, NO ÂMBITO DOS AUXÍLIOS ECONÓMICOS 
DE AÇÃO SOCIAL ESCOLAR: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Proposta n.º 117/2022, 
exarada a 9 de agosto de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------  

Continuando, explicou, nomeadamente, o seguinte: ------------------------------------------  
- O Município de Almodôvar celebrou, a 06 de maio de 2022, um Protocolo de 

Colaboração com o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, tendo em vista estabelecer 
os termos e condições da transferência, para a alçada da autarquia, das competências, 
no domínio financeiro e logístico, inerentes ao Bar e Papelaria da Escola EB 2,3/S Dr. 
João de Brito Camacho;  ---------------------------------------------------------------------------------  

- Decorre do referido Protocolo de Colaboração que “o Município compromete-se a 
acautelar que o custo dos alimentos é ajustado às necessidades das famílias, garantido o 
princípio da igualdade e da equidade (…) no sentido de garantir a continuidade na 
atribuição de um suplemento alimentar, destinado às crianças e jovens com comprovada 
carência económica” (cláusula 3.ª n.3);  --------------------------------------------------------------  

- Para o efeito, e considerando que a organização, gestão e controlo do 
funcionamento do Bar foi transferida para a alçada do Município, torna-se necessário 
definir o valor unitário, máximo, do suplemento alimentar (usualmente designado por 
lanche), a fornecer pelo Serviço de Bufete, destinado aos alunos pertencentes aos 
agregados familiares integrados nos 1.º e 2.º escalões de rendimentos. ----------------------  

Face ao exposto propõe que o executivo delibere aprovar a proposta em referência 
nos termos exatos em que está redigida. ------------------------------------------------------------  

Mais referiu que estão a ponderar alargar este suplemento ao 1.º ciclo do ensino 
básico. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar que o valor unitário, máximo, do suplemento alimentar a fornecer, 

no Serviço de Bufete da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho, aos alunos 
beneficiários de Escalão A e de Escalão B, seja fixado em até €1,50;  ------------------------  

2º - Aprovar que este valor seja suportado pelo Município nos termos e 
condições previstas no Anexo III do Despacho n.º 8452-A/2015, de 31 de julho, ou seja, 
100% para Escalão A e 50% para Escalão B;  ---------------------------------------------------  

3º. - Aprovar que este suplemento alimentar seja atribuído aos alunos que 
integram o ensino básico (2.º e 3.º ciclos) e do ensino secundário do Agrupamento 
de Escolas de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------  
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4º - Que a presente Proposta produza os seus efeitos no início do ano letivo de 
2022/2023, vigorando até ser proferida nova deliberação sobre a matéria;  ----------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

5.2 - PEDIDO FORMULADO NO ÂMBITO DO CENTRO DE APOIO À VIDA DA 
CERCICOA PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE INGRESSOS NAS PISCINAS 
MUNICIPAIS:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela CERCICOA, 
que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao 
presente livro de atas, através do qual solicita, no âmbito do Centro de Apoio à Vida – 
CAVI, a isenção do pagamento dos ingressos nas Piscinas Municipais, de dois dos seus 
clientes, duas vezes por semana, durante os meses de verão. -----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:   --------------------------  
1.º - Aprovar a isenção do pagamento dos ingressos nas Piscinas Municipais, dos 

dois clientes da CERCICOA, nos termos solicitados.---------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

5.3 - PROJETO DE NORMAS DISCIPLINADORES DO FESTIVAL DA JUVENTUDE 
“SUMMEREND 2022”: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas Disciplinadoras do VII 
Festival da Juventude – “Summer End 2022”, que estabelecem as regras que 
enquadram a organização e o funcionamento do VII Festival da Juventude – “Summer 
End 2022”, em Almodôvar, promovido pela Câmara Municipal de Almodôvar, e que terá 
lugar nos dias 09, 10 e 11 de setembro de 2022, sendo, por isso, a sua vigência 
circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva aprovação 
pelo órgão competente (Câmara Municipal) e o término do referido evento (incluindo a 
desmontagem dos equipamentos e limpeza do espaço). -----------------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vereadora Ana Carmo fez uma descrição muito 
pormenorizada das normas referindo, designadamente, que a CLDS + estará presente e 
fará sensibilização junto dos jovens sobre consumo de álcool, drogas ou exposição solar 
excessiva entre outros temas.--------------------------------------------------------------------------  

As Normas disciplinadoras em apreço fazem parte integrante do livro anexo às 
atas e cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido. ---------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 
1 alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar Normas Disciplinadores do VII Festival da Juventude Summer End 
2022; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas 
Disciplinadores do VII Festival da Juventude Summer End 2022, bem como publicadas 
na página eletrónica do Município;----------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5.4 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE 
DISCIPLINA A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E 
AGREGADOS FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  
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- Processo n.º 2022/650.10.103/78, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €8.694,50.  -----------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). -----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel do requerente com processo n.º 2022/650.10.103/78; ---------------------------------  
2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e cabimento n.º 36987; --  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

5.5 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 116/2022, exarada em 09 de 
agosto, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  -----  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2021/650.10.103/151, para a despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, 
no valor total de €143,10 (cento e quarenta e três euros e dez cêntimos);  -----------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/84, para a despesa de aquisição de prótese ocular, no valor total de 
€286,20 (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos);  -----------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/85, para a despesa de pagamento aos BVA, no valor total de 
€911,20 (novecentos e onze euros e vinte cêntimos);  ------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/86, para a despesa de aquisição de prótese ocular, no valor total de 
€286,20 (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos); -----------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/93, para a despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, 
no valor total de €429,30 (quatrocentos e vinte e nova euros e trinta cêntimos) a pagar 
em três tranches de 143,10€;  -------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/98, para a despesa de aquisição de eletrodomésticos de primeira 
necessidade, no valor total de €435,00 (quatrocentos e trinta e cinco euros);  -------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/99, para a despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, 
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no valor total de €858,60 (oitocentos e cinquenta e oito euros e sessenta cêntimos) a 
pagar em três tranches de 286,20€; ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, 2021/650.10.103/151, 2022/650.10.103/84, 2022/650.10.103/85, 
2022/650.10.103/86, 2022/650.10.103/93, 2022/650.10.103/98 e 
2022/650.10.103/99, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos da Proposta n.º 116/2022;  -----------------------------------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.os 37025,37026, 37027, 37028, 37029, 37041 e 37057, respetivamente;   

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
20.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  --------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelo Gabinete de Comunicação e Imagem e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGT e DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.  -----------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. -----------------------------------------------------------------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e quarenta minutos.--------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 

 


